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Exercicio: 2005

DECLARACAO DE COMPENSAGAO. AUSENCIA DE COMPROVACAO
DO DIREITO CREDITORIO. ONUS PROBANDI DA RECORRENTE.

Compete a Recorrente 0 6nus de comprovar inequivocamente o direito
creditério vindicado, utilizando-se de meios idéneos e na forma prescrita pela
legislacdo. Ausentes os elementos minimos de comprovacdo do crédito, ndo
cabe realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntario neste
momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-
probatdrio dos autos.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Exercicio: 2005

DECLARACAO DE COMPENSACAO. COMPROVACAO CERTA E
LIQUIDA DO INDEBITO. NAO CONFIGURAGAO.

A comprovacao deficiente do indébito fiscal ao qual se deseja compensar ou
ser restituido ndo pode fundamentar tais direitos. Somente o direito creditério
comprovado de forma liquida e certa dara ensejo a compensacdo e/ou a
restituicdo do indébito fiscal.

DIREITO CREDITORIO. DIPJ. RETIFICACAO. DOCUMENTOS
COMPROBATORIOS.

Simples retificacdo de DIPJ néo afasta o dever de o contribuinte comprovar a
origem do direito creditorio alegado mediante a apresentacdo de documentacao
contabil-fiscal comprobatdria.

DECLARACAO DE COMPENSAGAO. APRESENTACAO DE DIPJ
RETIFICADORA. NECESSIDADE DE COMPROVACAO DO ERRO.
ONUS DO SUJEITO PASSIVO.

O contribuinte, a despeito da apresentacdo de DIPJ retificadora, com valores
compativeis ao crédito informado em DCOMP, tem direito subjetivo a
compensacdo desde que apresente prova da liquidez e da certeza do direito do
crédito. A apresentacdo de tais declaracbes, desacompanhadas de qualquer
prova, ndo autorizam a homologagao da compensagéo.
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 Exercício: 2005
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DA RECORRENTE.
 Compete à Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Exercício: 2005
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO CERTA E LÍQUIDA DO INDÉBITO. NÃO CONFIGURAÇÃO.
 A comprovação deficiente do indébito fiscal ao qual se deseja compensar ou ser restituído não pode fundamentar tais direitos. Somente o direito creditório comprovado de forma líquida e certa dará ensejo à compensação e/ou a restituição do indébito fiscal. 
 DIREITO CREDITÓRIO. DIPJ. RETIFICAÇÃO. DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS. 
 Simples retificação de DIPJ não afasta o dever de o contribuinte comprovar a origem do direito creditório alegado mediante a apresentação de documentação contábil-fiscal comprobatória.
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE DIPJ RETIFICADORA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ERRO. ÔNUS DO SUJEITO PASSIVO. 
 O contribuinte, a despeito da apresentação de DIPJ retificadora, com valores compatíveis ao crédito informado em DCOMP, tem direito subjetivo à compensação desde que apresente prova da liquidez e da certeza do direito do crédito. A apresentação de tais declarações, desacompanhadas de qualquer prova, não autorizam a homologação da compensação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por VOLCAFÉ LTDA., em face do acórdão de n° 14-64.439, proferido pela C. 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (�DRJ/RPO�), objetivando sua reforma integral.
Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão de julgamento proferido pela DRJ/RPO, o qual será complementado ao final:
�Trata o presente, de Declaração de Compensação transmitida pelo Sistema PER/DCOMP com o Demonstrativo de Crédito sob nº 21553.83330.290808.1.3.02-7692, data da transmissão 29.08.2008, com a utilização de crédito oriundo de Saldo Negativo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, referente ao exercício de 2005, período de apuração 01/01/2004 a 31/12/2004, no valor de R$ 149.234,87. 
Despacho Decisório eletrônico da Delegacia da Receita Federal do Brasil, em Santos - SP, datado de 11/08/2009, doc. de fl. 4, não homologou a compensação declarada sob o argumento de que no curso da análise do direito creditório, não foi possível confirmar a apuração do crédito, pois o valor informado na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) não corresponde ao valor do saldo negativo informado no PER/DCOMP. 
O Interessado apresentou manifestação de inconformidade alegando em síntese: 
1. Argumenta quanto ao direito de seu crédito de saldo negativo é composto de retenções do imposto de renda na fonte, no valor total de R$ 149.234,87; 
2. Que a DIPJ original não foi lançado o IR retido na fonte recolhido pela Caixa Econômica Federal no código 5928 e valor de R$ 36.593,73 e após a constatação da falta desse lançamento transmitiu DIPJ retificadora em 28/08/2009, considerando erro formal e não um erro de má-fe; 
Por fim, requer seja homologada a compensação declarada. 
Foram juntados ao presente os documentos abaixo: 
a) Extratos bancários;
b) Comprovantes de Imposto de Renda Retido na Fonte; 
c) Cópia da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ; 
d) Cópia de Termo de Intimação expedido pelo Sistema de Controle de Crédito - SCC da Receita Federal; 
É o relatório.� (g.n.)

Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Exercício: 2005 
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. INCONSISTÊNCIAS APURADAS. NÃO ATENDIMENTO À INTIMAÇÃO. 
Não deve ser homologada a compensação declarada quando o Contribuinte não atendeu à intimação para proceder o saneamento das inconsistências apuradas nos sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com base nas declarações por ele apresentadas. 
DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. 
Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional, para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. Apenas os créditos líquidos e certos são passíveis de compensação tributária, conforme artigo 170, do Código Tributário Nacional. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido.

Em sessão do dia 20 de fevereiro de 2017, a DRJ/RPO ao apreciar a Manifestação de Inconformidade, entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que: 
a Unidade de Origem formalizou por meio de Termo de Intimação, tendo como objeto a busca de informações para quantificar e apurar a liquidez e certeza do suposto crédito pleiteado, em face das divergências entre os dados informados pelo Contribuinte quer na DIPJ, quer na DCTF, bem como, nos dados que constam do PER/DCOMP;
na peça impugnatória a Interessada não relata quais as razões para o não atendimento aos aludidos Termos de Intimação, sequer demonstra qual a impossibilidade do não atendimento, concorrendo dessa forma para o seu pleito fosse indeferido;
limitou-se argumentar que após identificar erro no preenchimento da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) procedeu sua retificação, entretanto a retificação se deu em 28/08/2009, posteriormente a lavratura do Despacho Decisório que se deu em 11/08/2009;
restou então, pelo não reconhecimento de seu direito creditório com a consequente não homologação da compensação declarada, em face da impossibilidade de se comprovar a existência do suposto crédito que o interessado alega possuir;
em vista a ausência de elementos indispensáveis para apuração da liquidez e certeza do suposto crédito pleiteado, pela falta de atendimento do aludido Termo de Intimação ficou impossível a apuração da existência do valor do crédito pleiteado pelo interessado;
por fim, conclui não ter sido comprovada, nos autos, a existência integral do direito creditório, líquido e certo, do interessado contra a Fazenda Pública, passível de restituição ou compensação, nos termos do artigo 170 do Código Tributário Nacional (�CTN�).

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 153/156), no qual pleiteia a reforma do acórdão proferido pela DRJ/RPO, sob a alegação de que:
procedeu à retificação da DIPJ em 28/08/2009 demonstrando e comprovando a certeza e liquidez do crédito oriundo do saldo negativo de IR informado originalmente de R$ 149.234,87 (R$ 112.641,14 valor apurado orginalmente pela RFB + R$ 36.593,73, parcela não lançada na DIPJ original), respeitando o princípio da verdade material;
e, que cumpriu o ônus da prova quanto à comprovação do crédito pleiteado.

É o relatório.

 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso  Voluntário, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 30/03/2017 (e-fl. 150), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 02/05/2017 (e-fl. 152), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).


Mérito
O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao saldo negativo de IRPJ, apurado no exercício de 2005, no valor de R$ 149.234,87 (cento e quarenta e nove mil, duzentos e trinta e quatro reais e oitenta e sete centavos).
O Despacho Decisório (e-fl. 114), não reconheceu o direito creditório pretendido, sob o fundamento de que �não foi possível confirmar a apuração do crédito, pois o valor informado na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) não corresponde ao valor do saldo negativo informado no PER/DCOMP�. Confira-se:

Em 20 de fevereiro de 2017 foi proferido o acórdão recorrido pela C. 5ª Turma da DRJ/RPO (e-fls. 141/146), mantendo integralmente a decisão que não homologou a compensação pleiteada, tendo em vista, �não ter sido comprovada, nos autos, a existência integral do direito creditório, líquido e certo, do interessado contra a Fazenda Pública, passível de restituição ou compensação, nos termos do art. 170 do CTN� (e-fl. 145, g.n.).
Para melhor ilustração do caso, transcrevo o seguinte trecho da decisão recorrida:
�Nesse prisma a Unidade de Origem formalizou por meio de Termo de Intimação, tendo como objeto a busca de informações para quantificar e apurar a liquidez e certeza do suposto crédito pleiteado, em face das divergências entre os dados informados pelo Contribuinte quer na DIPJ, quer na DCTF, bem como, nos dados que constam do PER/DCOMP. 
Para apontar quais as divergências detectadas, veja abaixo transcrição de parte dos Termos de Intimação emitidos pelo Sistema de Controle de Crédito - SCC: 
Primeira Intimação emitida em 28/01/2009, doc. de fls. 139:
(...)
Segunda Intimação emitida em 28/05/2009, doc. de fls. 140:
(...)
Verificou-se que na peça impugnatória o Interessado não relata quais as razões para o não atendimento aos aludidos Termos de Intimação, sequer demonstra qual a impossibilidade do não atendimento, concorrendo dessa forma para o seu pleito fosse indeferido. 
Limitou-se argumentar que após identificar erro no preenchimento da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) procedeu sua retificação, entretanto a retificação se deu em 28/08/2009, posteriormente a lavratura do Despacho Decisório que se deu em 11/08/2009. 
Verificou-se que a análise do suposto crédito prescinde das informações exigidas no Termo de Intimação entretanto, não obteve êxito pois o Interessado deixou de proceder a correção das Declarações por ele apresentadas.
(...)
Tendo em vista a ausência de elementos indispensáveis para apuração da liquidez e certeza do suposto crédito pleiteado, pela falta de atendimento do aludido Termo de Intimação ficou impossível a apuração da existência do valor do crédito pleiteado pelo interessado.
Nesse sentido, conclui-se não ter sido comprovada, nos autos, a existência integral do direito creditório, líquido e certo, do interessado contra a Fazenda Pública, passível de restituição ou compensação, nos termos do art. 170 do CTN.� (e-fls. 143/145, g.n.)
Da análise dos autos, verifica-se que, de fato, a Recorrente foi devidamente intimada em 03/02/2009 (e-fl. 111), conforme �Termo de Intimação� n° 816458626 (e-fl. 110), para sanar as irregularidades verificadas entre as informações prestadas em DIPJ, DCTF e PER/DCOMP:

Da mesma forma, em 04/06/2009 (e-fl. 113), a Recorrente foi reintimada, conforme �Termo de Intimação� n° 836022818 (e-fl. 112), para sanar as irregularidades apontadas pela Autoridade Fiscal:

Da análise das razões recursais, observa-se que a Recorrente não apresentou quaisquer justificativas e/ou documentos comprobatórios do seu direito, capazes de infirmar o quanto decidido pela C. 5ª Turma da DRJ/RPO, pelo contrário, limitou-se a protestos vazios e de negação geral, sem que tenha justificado e comprovado as irregularidades apontadas no Despacho Decisório e reiteradas na decisão recorrida. Confira-se:


In casu, verifica-se que a Recorrente não apresentou qualquer motivo que justificasse a reforma da decisão recorrida.
Não é demais destacar que a Recorrente teve várias oportunidades de se manifestar acerca da presença dos requisitos de certeza e liquidez na declaração de compensação em análise. Contudo, não apresentou qualquer argumento válido a refutar as conclusões da Autoridade Fiscal, tampouco quanto ao suposto saldo negativo de IRPJ em cotejo com as irregularidades apontadas, limitando-se, como já mencionado acima, à protestos vazios e de negação geral, de modo que o acórdão recorrido não merece retoques.
A propósito, destacam-se as ementas dos seguintes julgados:
DCOMP. RETIFICAÇÃO DA DIPJ APÓS O DESPACHO DECISÓRIO. COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO A MAIOR. Não há óbice à retificação da DIPJ após a emissão do despacho decisório, desde que o contribuinte logre êxito em comprovar, processo administrativo fiscal, documentalmente as alterações promovidas. (Processo n° 10880.910627/2008-21. Acórdão n° 1003-002.985. Sessão de 12/05/2022. Relatora Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, g.n.)
DIREITO CREDITÓRIO. DCTF. RETIFICAÇÃO. DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS. Simples retificação de DCTF não afasta o dever de o contribuinte comprovar a origem do direito creditório alegado mediante a apresentação documentação contábil-fiscal comprobatória. (Processo n° 11080.919405/2012-39. Acórdão n° 1301-005.480. Sessão de 22/07/2021. Relator Rafael Taranto Malheiros, g.n.)
PER/DCOMP. RETIFICAÇÃO DE DCTF. APRESENTAÇÃO DE DIPJ. DESPACHO DECISÓRIO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ERRO. ÔNUS DO SUJEITO PASSIVO. A contribuinte, a despeito de retificação de DCTF e apresentação de DIPJ com valores compatíveis ao crédito informado em DCOMP, tem direito subjetivo à compensação desde que apresente prova da liquidez e da certeza do direito do crédito. A apresentação de tais declarações, desacompanhadas de qualquer prova, não autorizam a homologação da compensação. (Processo n° 15374.981355/2009-69. Acórdão n° 1003-000.490. Sessão de 14/02/2019. Relator Sérgio Abelson, g.n.)
Portanto, sendo ônus da Recorrente comprovar seu direito e considerando que a mesma dispõe de melhores condições para o esclarecimento dos fatos com provas hábeis por ela produzidas, a demonstração cabal dos argumentos por ela aludidos, dependeria, portanto, da conexão lógica entre as explicações e da sua comprovação mediante documentação contábil-fiscal, o que não aconteceu.
Não é demais destacar que o ônus da prova compete a quem alega possuir o direito, conforme dispõe o artigo 373 do Código de Processo Civil (CPC):
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Código Tributário Nacional (�CTN�) exige para o reconhecimento da compensação declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis que tais atributos não foram efetivamente comprovados no presente recurso. 
Nesse contexto, o entendimento manifestado pela C. 5ª Turma da DRJ/RPO no acórdão recorrido, encontra respaldo na jurisprudência deste Conselho, in verbis:
RECURSO VOLUNTÁRIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA PRECLUSA. Questões não suscitadas em sede de Manifestação de Inconformidade constituem matérias preclusas, não podendo ser conhecidas pela instância recursal. ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA Ano-calendário: 2002 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a não homologação de Declaração de Compensação quando o crédito pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez e o Recorrente não traz aos autos elementos de prova capazes de infirmá-la. ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL Ano-calendário: 2002 PER/DCOMP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DO RECORRENTE. Compete ao Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos. (Processo n° 10880.914113/200926. Acórdão n° 1002000.528. Sessão de 05/12/2018. Relator Aílton Neves da Silva, g.n.)
Logo, o acórdão recorrido não merece retoques.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1002-002.862 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10845.906475/2009-70

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Aiflton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto por VOLCAFE LTDA., em face do
acordao de n° 14-64.439, proferido pela C. 52 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil
de Julgamento em Ribeirao Preto (“DRJ/RPO”), objetivando sua reforma integral.

Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licenga para
transcrever o relatério constante do acérddo de julgamento proferido pela DRJ/RPO, o qual sera
complementado ao final:

“Trata o presente, de Declaracdo de Compensacdo transmitida pelo Sistema
PER/DCOMP com o Demonstrativo de Crédito sob n® 21553.83330.290808.1.3.02-
7692, data da transmissdo 29.08.2008, com a utilizagdo de crédito oriundo de Saldo
Negativo do Imposto de Renda Pessoa Juridica, referente ao exercicio _de 2005,
periodo de apuracéo 01/01/2004 a 31/12/2004, no valor de R$ 149.234,87.

Despacho Decisorio eletronico da Delegacia da Receita Federal do Brasil, em Santos -
SP, datado de 11/08/2009, doc. de fl. 4, ndo homologou a compensacdo declarada sob
0 argumento de que no curso da analise do direito creditério, ndo foi possivel
confirmar_a apuracdo do_crédito, pois o valor_informado na Declaragdo de
Informagdes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) ndo corresponde ao valor
do saldo negativo informado no PER/DCOMP.

O Interessado apresentou manifestacéo de inconformidade alegando em sintese:

1. Argumenta quanto ao direito de seu crédito de saldo negativo é composto de
retencdes do imposto de renda na fonte, no valor total de R$ 149.234,87;

2. Que a DIPJ original ndo foi lancado o IR retido na fonte recolhido pela Caixa
Econbémica Federal no cddigo 5928 e valor de R$ 36.593,73 e ap0s a constatacdo da
falta desse langcamento transmitiu DIPJ retificadora em 28/08/2009, considerando erro
formal e ndo um erro de ma-fe;

Por fim, requer seja homologada a compensacéo declarada.

Foram juntados ao presente os documentos abaixo:

a) Extratos bancérios;

b) Comprovantes de Imposto de Renda Retido na Fonte;

c) Copia da Declaracdo de InformagBes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica - DIPJ;

d) Copia de Termo de Intimacdo expedido pelo Sistema de Controle de Crédito - SCC
da Receita Federal;

E o relatério.” (g.n.)

Confira-se, a proposito, a ementa da deciséo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ



Fl. 4do Ac6rddo n.° 1002-002.862 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10845.906475/2009-70

Exercicio: 2005

DECLARACAO DE COMPENSAQAO. INCONSISTENCIAS APURADAS. NAO
ATENDIMENTO A INTIMACAO.

Né&o deve ser homologada a compensacéo declarada quando o Contribuinte ndo atendeu
a intimagdo para proceder o saneamento das inconsisténcias apuradas nos sistemas
informatizados da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com base nas
declaracGes por ele apresentadas.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstracdo, acompanhada das provas habeis, da
composicao e a existéncia do crédito que alega possuir junto a Fazenda Nacional, para
que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.

COMPENSACAO TRIBUTARIA. Apenas os créditos liquidos e certos sdo passiveis de
compensagdo tributaria, conforme artigo 170, do Cédigo Tributario Nacional.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido.

Em sessé@o do dia 20 de fevereiro de 2017, a DRJ/RPO ao apreciar a Manifestagdo
de Inconformidade, entendeu por bem julgé-la improcedente, ao fundamento de que:

(i)

(i)

(i)

(iv)

(v)

a Unidade de Origem formalizou por meio de Termo de Intimacéo, tendo
como objeto a busca de informac6es para quantificar e apurar a liquidez
e _certeza do suposto crédito pleiteado, em face das divergéncias entre 0s
dados informados pelo Contribuinte quer na DIPJ, quer na DCTF, bem
como, nos dados que constam do PER/DCOMP;

na peca impugnatéria a Interessada ndo relata quais as razdes para o
ndo atendimento aos aludidos Termos de Intimacéo, sequer demonstra
qual a impossibilidade do ndo _atendimento, concorrendo dessa forma
para o seu pleito fosse indeferido;

limitou-se argumentar que apods identificar erro_no preenchimento da

Declaracdo de Informacdes Econémico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ)
procedeu sua retificacdo, entretanto a retificacdo se deu em 28/08/2009,
posteriormente a lavratura do Despacho Decisorio que se deu em
11/08/2009;

restou entdo, pelo ndo_reconhecimento de seu direito creditério com a
consequente ndo homologagdo da compensacdo declarada, em face da
impossibilidade de se comprovar a existéncia do suposto crédito que o
interessado alega possuir;

em vista a auséncia de elementos indispensaveis para apuragdo da
liguidez e certeza do suposto crédito pleiteado, pela falta de
atendimento do aludido Termo de Intimacdo ficou impossivel a
apuracdo da existéncia do valor do crédito pleiteado pelo interessado;
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(vi) por fim, conclui ndo_ter sido comprovada, nos autos, a existéncia
integral do direito creditorio, liquido e certo, do interessado contra a
Fazenda Publica, passivel de restituicdo ou compensacéo, nos termos do
artigo 170 do Codigo Tributario Nacional (“CTN”).

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 153/156), no
qual pleiteia a reforma do acordédo proferido pela DRJ/RPO, sob a alegacao de que:

Q) procedeu a retificacdo da DIPJ em 28/08/2009 demonstrando e
comprovando a certeza e liquidez do crédito oriundo do saldo negativo de
IR informado originalmente de R$ 149.234,87 (R$ 112.641,14 valor
apurado orginalmente pela RFB + R$ 36.593,73, parcela ndo langada na
DIPJ original), respeitando o principio da verdade material;

(i) e, que cumpriu o d6nus da prova quanto a comprovacdo do crédito
pleiteado.

E o relatério.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntério, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n°® 343/2015 (Regimento Interno
do CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n° 329/2017' e pela Portaria CARF n°
6.786/20222. Dele, portanto, tomo conhecimento.

1 Art. 23-B. As turmas extraordinarias s40 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditorio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencéo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributério; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

2 Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordindrias para apreciar recursos
voluntarios relativos a exigéncia de crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributario.

Paragrafo Unico. A elevacao de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordindrias sobre 0s recursos voluntarios tratados no caput.
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Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acérddo recorrido em
30/03/2017 (e-fl. 150), apresentando o Recurso Voluntéario, ora analisado, no dia 02/05/2017 (e-
fl. 152), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33
do Decreto n° 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Mérito

O propésito recursal consiste no reconhecimento do direito creditério referente ao
saldo negativo de IRPJ, apurado no exercicio de 2005, no valor de R$ 149.234,87 (cento e
quarenta e nove mil, duzentos e trinta e quatro reais e oitenta e sete centavos).

O Despacho Decisorio (e-fl. 114), ndo reconheceu o direito creditorio
pretendido, sob o fundamento de que “néo foi possivel confirmar a apuracao do crédito, pois 0
valor informado na Declaracdo de Informacdes Econémico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ)
ndo corresponde ao valor do saldo negativo informado no PER/DCOMP”. Confira-se:

3-FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informagoes acima i i nao foi passivel confirmar a apuracaa do crédite, pois o valor infermade
na Declaracdo de Informagdes Econbmlco Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) nao corresponde ao valor do saldo negative informade no PER/DCOMP.
Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demenstrativo de crédito: R§ 149.234,87

Valor do saldo negativo infermada na DIP): R§ 112.641,14

Diante do exposte, NAO HOMOLOGQ a compensago declarada no PER/DCOMP acima identificado.
Valor devedor consalidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 31/08/2009.

PRINCIPAL MULTA JUROS

151.620,68 36.324,13 | 27.951,42 |
’veriﬁca;éo dos valores devedores e emissao de DARF, consultar www.receita.fazenda.gov.br, opgio Empresa ou Cidaddo, Todos os Servigos,
[Ei!

to "Restituicio...Compensac30”, item PER/DCOMP, Despacho Decisério.
adramento Legal: Parigrafo 19 do art. 6° e art. 28 da Lei 9.430, de 1996. Art. 4° da IN RFB 900, de 2008. Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de
[dezembro de 1996.

Em 20 de fevereiro de 2017 foi proferido o acérdao recorrido pela C. 52 Turma da
DRJ/RPO (e-fls. 141/146), mantendo integralmente a decisdo que ndo homologou a
compensacdo pleiteada, tendo em vista, “ndo_ter sido_comprovada, nos autos, a existéncia
integral do direito creditério, liquido e certo, do interessado contra a Fazenda Publica, passivel
de restituicdo ou compensag&o, nos termos do art. 170 do CTN” (e-fl. 145, g.n.).

Para melhor ilustracdo do caso, transcrevo o seguinte trecho da decisao recorrida:

“Nesse prisma a Unidade de Origem formalizou por meio de Termo de Intimacéo,
tendo como objeto a busca de informac@es para guantificar e apurar a liguidez e
certeza do suposto crédito pleiteado, em face das divergéncias entre os dados
informados pelo Contribuinte quer na DIPJ, quer na DCTF, bem como, nos dados que
constam do PER/DCOMP.

Para apontar quais as divergéncias detectadas, veja abaixo transcricdo de parte dos
Termos de Intimacao emitidos pelo Sistema de Controle de Crédito - SCC:

Primeira Intimacéo emitida em 28/01/2009, doc. de fls. 139:

% Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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()
Segunda Intimacdo emitida em 28/05/2009, doc. de fls. 140:
()

Verificou-se que na peca impugnatéria o Interessado néo relata quais as razdes para
0 ndo_atendimento aos aludidos Termos de Intimacdo, sequer demonstra qual a

impossibilidade do ndo atendimento, concorrendo dessa forma para o seu pleito fosse
indeferido.

Limitou-se argumentar que apods identificar erro no preenchimento da Declaragéo
de Informagbes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) procedeu sua
retificacdo, entretanto a retificacdo se deu em 28/08/2009, posteriormente a lavratura
do Despacho Decis6ério que se deu em 11/08/20009.

Verificou-se que a analise do suposto crédito prescinde das informagdes exigidas no
Termo de Intimacdo entretanto, ndo obteve éxito pois o Interessado deixou de
proceder a correcéo das Declaracfes por ele apresentadas.

()

Tendo em vista a auséncia de elementos indispensaveis para apuracéo da liquidez e
certeza do suposto crédito pleiteado, pela falta de atendimento do aludido Termo de

Intimacao ficou impossivel a apuracéo da existéncia do valor do crédito pleiteado
pelo interessado.

Nesse sentido, conclui-se ndo ter sido comprovada, nos autos, a existéncia integral do
direito creditorio, liguido e certo, do interessado contra a Fazenda Publica, passivel de
restituicdo ou compensagéo, nos termos do art. 170 do CTN.” (e-fls. 143/145, g.n.)

Da anélise dos autos, verifica-se que, de fato, a Recorrente foi devidamente
intimada em 03/02/2009 (e-fl. 111), conforme “Termo de Intimagao” n°® 816458626 (e-fl. 110),

para sanar as irregularidades verificadas entre as informacgdes prestadas em DIPJ, DCTF e
PER/DCOMP:

4-DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL
[0 valor do saldo negativo informada & diferente do apurado na DIP), € o(s) debita(s) por estimativa informada(s) na DIP] &(saa) diferente(s)
Ka(s) valor(es) na{s) DCTF A soma das parcelas de crédito demonstradas ne PER/DCOMP deve ser suficiente para
kcomprovar a quitag3o da contribuigae ou imposto devido, se houver, e a apuragio do saldo negativa,
(Apuragso: EXERCICIO 2005 - 01/0 leDlll a llfl 2/2004
[otP3; Valor da Saldo Negative R§ 112,64
COMP: Valor do Saldo Negativo R§ ea 234,87
! strativa parcelas crédito DIPJ: R$ 2.337.790,21 (Somatério dos valores da FICHA 124, LINHAS 12 A 19}
loe

nstrativo parcelas crédito PER/DCOMP: R$ 149.234,87 (Samatérlo das Informacdes das fichas Imposto de Renda paga no exterior, Imposto de
Renda Retido na Fonte, Pagamentos, Estimativas compensadas com saido G¢ periodos anteriores, Estimativas parceladas e Demais estimativas
leompen sadas)

festimativas ano-calengério: 2004

[ESTIMATIVAS DIVERGENTES

PERIODO DE APURAGAO | JANEIRO 0 ABRIL MAID JUNHO
VALOR DIP) (R$)
VALOR DCTF (R$)

PERIODO DE APURACAO | JULHO _|AGOSTO | SETEMBRO| 0L EMBR
VALOR DIPJ (R$) 595.145,32[1.630.003,70
VALOR DCTF (Rs) 0,00 0,00

Em relagao ao valor do saido negativo e crédito demonstrado, solicita-se retificar a DIP) correspondente ou apresentar PER/DCOMP relificador
indicando corretamente o valor do saldo Regativo apurado no periodo e, se far o caso, CorTigindo o detalhamento do crédito utilizado na sua
composicio. Quanto aos débitos por estimativa, retifique a DIP) e/ou DCTF tarnando coerentes as mlcrmacnes prestadas nestas declaracGes
Outras divergéncias entre as informagdes do PER(DCOMP, da OIP) e da DCTF deverdo ser sanadas pela apresentacdo de declaragdes retificadoras.

Base legal: Art. 6 Parsgrafa 19, inciso n e art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996, com as alteragdes pusremres Arts. 4° & 56 a 61 da
Instrugao Normativa SRF n® 600, de 20

5-INTIMACAO

Fica o sujeito passivo acima identificade INTIMADO a sanar a(s ) I'!gula idade(s) apontada(s) no quidrn 4 no prazo de 20
dias contados da ciéncia desta Nso (s azo °
PER/DCOMP em_andlise poderd ser indeferida/

Da mesma forma, em 04/06/2009 (e-fl. 113), a Recorrente foi reintimada,

conforme “Termo de Intimacdo” n° 836022818 (e-fl. 112), para sanar as irregularidades
apontadas pela Autoridade Fiscal:
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4 DESCRI;AD DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

a OIF), & (Jnemmv eslmll informado(s) o 2 DIP) &(s3: o) diferenie (=)
u (1 o e )ded. .1 11 (1ncrr p ncen r(] A soma das p rédito dem radas o PERIDCONP dev pa
50 da contribi ver. ¢ & apue u a Saida negati

i ew

IEICID ZVDS mthou« Jl/IEINDR
Negativo R$ 112.641,14

o Saldo tigatio RS 143,234 47

DlrJ Valor

a H:HA 1zn LINHAS 12 A 19)
m ;; s fchas Fmposto de Renda pago no exterior, IMposta de
anterores, Estmoivas parceladns Yoo masmlmax vas

PERIODO DE APURAGAO | JANEI 0 [aBRIL_[mAto JUNHO
VALOR DIP3 (R$)
VALOR OCTF (R$)
PERIODO DE APURAGAQ [JULHO |AGOSTO  |SE
VALOR DIPJ (R$) 595.145,32[1.630.003,70
VALOR OCTF (R$) 745.426,39 0,00

0 saldo negativo e crédito demonstra n \ |lu—5q uur.:ar
o valor do saida AEgaliv 2pur rado e for o
é fique ot e / o

conv, da DIPJ e da OCT

Base legal: At 6%, Pardgrafo 10, Inciso IL ¢ art. 74 83 Lel 1° 9.430, de 1996, com 83 skeragdes posteriores. Afts. 4° @ 56 2 §1.da
instrugda Normauva SRE n 600, de 2005.
0

identificade INTIMADO a sanar a(s
ntimagdo. Nio

rregularidade(s) apontada(s) no guadro 4, no praze de 20
irreg! (s) no prazo °

¢
PER/DCOMP

Da analise das razbes recursais, observa-se que a Recorrente ndo apresentou
quaisquer justificativas e/ou documentos comprobatdrios do seu direito, capazes de infirmar
0 quanto decidido pela C. 52 Turma da DRJ/RPO, pelo contréario, limitou-se a protestos vazios e
de negacao geral, sem que tenha justificado e comprovado as irregularidades apontadas no
Despacho Decisorio e reiteradas na decisdo recorrida. Confira-se:

Inobstante toda fundamentagdo o qual se valeu o
julgador para julgar improcedente a manifestagdo de inconformidade, no
acorddo & reconhecido expressamente que a Recorrente procedeu a

retificacdo da DIPJ em 28/08/2009, demonstrando e comprovando perante a

administragdo fiscal, mediante o meio habil, a certeza e liquidez do crédito
oriundo Saldo Negativo de IR informado originalmente de R$ 149.234,87
(R$ 112.641,14 valor apurado originalmente pela Receita Federal + R$
36.593,73 parcela ndo langada na DIPJ original, posteriormente retificada),
respeitado o Principio da Verdade Material.

O dnus da prova que incumbia a Recorrente quanto
a comprovagdc do crédito pleiteado utilizado para compensagdo restou
rigorosamente cumprido tempestivamente.

In casu, verifica-se que a Recorrente ndo apresentou qualquer motivo que
justificasse a reforma da deciséo recorrida.

Ndo € demais destacar que a Recorrente teve vérias oportunidades de se
manifestar acerca da presenca dos requisitos de certeza e liquidez na declaracdo de compensacéo
em andlise. Contudo, ndo apresentou qualquer argumento valido a refutar as conclusdes da
Autoridade Fiscal, tampouco quanto ao suposto saldo negativo de IRPJ em cotejo com as
irregularidades apontadas, limitando-se, como ja mencionado acima, a protestos vazios e de
negacdo geral, de modo que o acordao recorrido ndo merece retoques.

A proposito, destacam-se as ementas dos seguintes julgados:

DCOMP. RETIFICACAO DA DIPJ APOS O DESPACHO DECISORIO.
COMPROVACAO DE PAGAMENTO A MAIOR. N&o hé& Gbice a retificacdo da
DIPJ apds a emissdo do despacho decisorio, desde que o contribuinte logre éxito em
comprovar, processo administrativo fiscal, documentalmente as alteracBes
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promovidas. (Processo n° 10880.910627/2008-21. Acorddo n° 1003-002.985. Sessdo
de 12/05/2022. Relatora Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, g.n.)

DIREITO CREDITORIO. DCTF. RETIFICACAO. DOCUMENTOS
COMPROBATORIOS. Simples retificacdo de DCTF ndo_afasta o dever de o
contribuinte comprovar a origem do direito creditdrio alegado mediante a
apresentacdo documentacdo contabil-fiscal comprobatéria. (Processo n°
11080.919405/2012-39. Acoérddo n° 1301-005.480. Sessdo de 22/07/2021. Relator
Rafael Taranto Malheiros, g.n.)

PER/DCOMP. RETIFICACAO DE DCTF. APRESENTACAO DE DIPJ. DESPACHO
DECISORIO. NECESSIDADE DE COMPROVACAO DO ERRO. ONUS DO
SUJEITO PASSIVO. A contribuinte, a despeito de retificacdo de DCTF e apresentacdo
de DIPJ com valores compativeis ao crédito informado em DCOMP, tem direito
subjetivo a compensacdo desde que apresente prova da liguidez e da certeza do
direito do crédito. A apresentacdo de tais declaracfes, desacompanhadas de
gualquer prova, ndo autorizam a homologacdo da compensacéo. (Processo n°
15374.981355/2009-69. Acérddo n° 1003-000.490. Sessdo de 14/02/2019. Relator
Sérgio Abelson, g.n.)

Portanto, sendo 6nus da Recorrente comprovar seu direito e considerando que
a mesma dispde de melhores condicGes para o esclarecimento dos fatos com provas habeis por
ela produzidas, a demonstracdo cabal dos argumentos por ela aludidos, dependeria, portanto, da
conexdo ldgica entre as explicacdes e da sua comprovacdo mediante documentacdo
contébil-fiscal, o que ndo aconteceu.

N&o é demais destacar que o 6nus da prova compete a quem alega possuir o
direito, conforme disp&e o artigo 373 do Cddigo de Processo Civil* (CPC):

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Il - ao réu, quanto & existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor.

Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Cddigo Tributario Nacional
(“CTN”)° exige para o reconhecimento da compensacdo declarada que o crédito nela pleiteado
seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito
da Recorrente, eis que tais atributos ndo foram efetivamente comprovados no presente recurso.

Nesse contexto, o entendimento manifestado pela C. 5 Turma da DRJ/RPO no
acérddo recorrido, encontra respaldo na jurisprudéncia deste Conselho, in verbis:

RECURSO VOLUNTARIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. MATERIA
PRECLUSA. Questbes ndo suscitadas em sede de Manifestacdo de Inconformidade
constituem matérias preclusas, ndo podendo ser conhecidas pela instancia recursal.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA Ano-calendario: 2002

* 0 qual tem aplicacéo subsidiaria ao processo administrativo tributario: “Art. 15. Na auséncia de normas que
regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposicdes deste Codigo lhes serdo aplicadas
supletiva e subsidiariamente”.

5 Art. 170. A lei pode, nas condicdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulagdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensacédo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.
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Dispositivo

provimento.

NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS
LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a ndo homologacéo
de Declaracdo de Compensacdo quando o crédito pleiteado néo possui 0s requisitos
legais de certeza e liquidez e 0o Recorrente ndo traz aos autos elementos de prova
capazes de infirma-la. ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO CSLL Ano-calendario: 2002 PER/DCOMP. AUSENCIA DE
COMPROVACAO DO DIREITO CREDITORIO. ONUS PROBANDI DO
RECORRENTE. Compete ao Recorrente 0 6nus de comprovar_ineguivocamente 0
direito creditério vindicado, utilizando-se de meios idoneos e na forma prescrita pela
legislacdo. Ausentes os elementos minimos de comprovacdo do crédito, ndo cabe
realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntario neste _momento
processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-probatério dos autos.
(Processo n° 10880.914113/200926. Acérddo n° 1002000.528. Sessdo de 05/12/2018.
Relator Ailton Neves da Silva, g.n.)

Logo, o0 acérddo recorrido ndo merece retoques.

Ante 0 exposto, conheco do Recurso Voluntario, para nessa extensao, negar-lhe

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin



